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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1.DL.008/2022 – PMC 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALEVINOS DE 

ESPÉCIES DE TAMBAQUI OU SEUS HÍBRIDOS 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DE 

PSICULTORES CADASTRADOS JUNTO AO 

DEPARTAMENTO DE AQUICULTURAE PESCA 

(DAP) ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMETÁ E A EMPRESA A S MIRANDA 

COMERCIO DE ALIMENTOS E SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE EIRELI. 

 

Por este Instrumento, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ, com sede à 

Av. Gentil Bittencout, Nº 01, bairro Centro, CEP 68.400-000, nesta cidade de Cametá/PA, inscrito 

no CNPJ sob o nº 05.105.283/0001-50, neste ato representado por seu secretário Sr. VICTOR 

CORREA CASSIANO, inscrito no CPF nº 002.498.652-62 e portador da cédula de identidade nº 

6200730 no uso de suas atribuições, e do outro lado, a empresa  A S MIRANDA COMERCIO 

DE ALIMENTOS E SERVIÇOS DE TRANSPORTE EIRELI, estabelecida na travessa 

Marques de Pombal, S/Nº, Bairro ALDEIA, CEP: 68.400-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 

14.800.196/0001-03 e com Inscrição Estadual nº. 15.357.666-9, neste ato representado pelo Sr.ª 

Arthur Siqueira Miranda, brasileiro, empresário, portadora da Cédula de Identidade nº. 

5979216 PC/PA e do CPF nº. 019.781.782-39, têm entre si ajustados o presente Contrato, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - O presente instrumento tem por base o processo Dispensa de Licitação nº 008/2022 – PMC, 

com fundamento na Lei Federal 8666/93, Processo Administrativo nº 2888/2021. 

1.2 – A Proposta Comercial presente no processo supracitado é parte integrante e indivisível do 

presente contrato e será considerada aceita automaticamente após assinatura deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO 
2.1 - O presente Contrato tem por objeto a contratação da empresa para a AQUISIÇÃO DE 

ALEVINOS DE ESPÉCIES DE TAMBAQUI OU SEUS HÍBRIDOS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DE PSICULTORES CADASTRADOS JUNTO AO DEPARTAMENTO DE 

AQUICULTURAE PESCA (DAP), para atender a Prefeitura Municipal de Cametá, desta 

municipalidade, nas especificações, unidades, quantidades, valor unitário, condições e forma 

constantes da proposta de preços emitida pela CONTRATADA, e também ao Termo de 

Referência. 

2.2. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 
ALEVINOS – Espécies de 

Tambaqui ou seus Hibridos. 
Und. 30.000 R$ 0,39 R$ 11.700,00 

 TOTAL R$ 11.700,00 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 – A vigência do presente contrato inicia-se na data de sua assinatura e se estenderá pelo prazo 

máximo de 12 (doze) meses, prorrogáveis nas condições previstas no inciso II art. 57 da Lei 

8666/93. 

CLÁUSULA QUARTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI A. 
4.1- Os recursos financeiros destinados ao pagamento do objeto em licitação estão previstos no 

orçamento da Prefeitura Municipal de Cametá/PA para o exercício corrente, conforme a seguinte 

dotação orçamentária: 

 

Classificação Institucional: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

DESENVOLVIMENTO RURAL E ECONOMICO 

Classificação Funcional: 20 606 0655 2052 AÇÕES VOLTADAS Á GESTÃO DE NEGOCIOS  

Classificação Econômica: 3.3.90.00 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Fonte de Recursos: 0010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

FICHA: 237 

 

Classificação Institucional: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

DESENVOLVIMENTO RURAL E ECONOMICO; 

Classificação Funcional: 20 606 0655 2054 0000 AÇÕES PARA DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL AGRICULTURA, ASSISTÊNCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL. 

Classificação Econômica: 3.3.90.30. 00 – MATERIAL DE CONSUMO; 

Fonte de Recursos: 0010000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

FICHA: 243. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO E REAJUSTE DOS SERVIÇOS. 

5.1 – O valor dos itens hora contratados é de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos) conforme a 

proposta constante nos autos. 

5.2 – A fatura deverá ser paga observando-se o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

de sua apresentação no protocolo da CONTRATANTE. 

5.3 – O valor descrito na cláusula anterior é global e final, não sendo, em hipótese alguma, 

permitida o seu reajustado. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço/aquisição, conforme este Contrato e Termo de Referência; 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

6.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.4.1. não produziu os resultados acordados; 

6.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 
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6.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço/aquisição, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

6.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta eventual suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas; 

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto à situação 

fiscal; 

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

6.12. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

6.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =   (6 / 100)  I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA SETIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 – São obrigações da Contratante: 

7.1.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

7.1.2 – Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações; 

7.1.3 – Rejeitar o item cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos 

mínimos constantes neste Termo de Referência; 



 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 

4 

7.1.4 – Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) /Fatura(s) da contratada, após a efetiva 

realização dos serviços; 

7.1.5 – Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

7.1.6 – Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos 

técnicos da contratada; 

7.1.7 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de um ou 

mais fiscais especialmente designados. 

7.1.8 – Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da 

Contratante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados; 

7.1.9 – Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado; 

7.2 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na proposta, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1 - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas; 

8.1.2 - Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo 

de Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

8.1.3 - Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para a prestação dos 

serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, § 1° da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

8.1.4 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Prefeitura 

Municipal de Cametá, cujas obrigações deverão atender prontamente; 

8.1.5 - Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

8.1.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou no contrato. 

8.1.7 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da Prefeitura Municipal de Cametá. 

8.1.8 - Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os 

tributos resultantes do cumprimento do contrato; 

8.1.9 - Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com a Prefeitura Municipal de Cametá, sobre assuntos 

relacionados à execução do contrato; 

8.1.10 - Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com a prestação/aquisição dos 

serviços/itens; 

8.1.11 - Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, 

transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
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previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a 

seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o contratante isento de qualquer 

vínculo empregatício com os mesmos; 

8.1.12 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, 

por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais 

para o exercício das atividades;  

8.1.13 - Comunicar de imediato a Prefeitura Municipal de Cametá toda e qualquer 

irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que 

julgar necessários; 

8.1.14 - Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Contrato, sem prévia autorização do 

contratante; 

8.1.15 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

8.1.16 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa 

anuência do contratante; 

8.1.17 - Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor dos serviços; 

8.1.18 - Emitir Nota(s) Fiscal (is) dos serviços efetivamente prestados, discriminando no corpo 

da(s) nota(as) fiscal(is), o nome do beneficiário, data, o período a que se refere o serviço/etapa ou 

parcela, o local da prestação do serviço o número e o objeto do respectivo Contrato, de acordo 

com o estabelecido no Termo; 

8.1.19 - Trocar a Nota Fiscal sempre que a Prefeitura Municipal de Cametá solicitar em virtude de 

ter sido emitida com informações incorretas; 

8.1.20 - Estabelecer novo prazo de vencimento da Nota Fiscal, sempre que a mesma for refeita 

para correções de falhas ocorridas na emissão; 

 

CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

9.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, 

conforme disposto no § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, 

conforme disposto no § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES 

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
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10.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.5. não mantiver a proposta; 

10.1.6. cometer fraude fiscal; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

10.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.3.2. Advertência, por escrito, no caso de pequenas falhas e/ou irregularidades; 

10.3.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de 

inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contados da comunicação oficial; 

10.3.4. O descumprimento das demais obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a 

licitante vencedora à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por ocorrência de fato, 

sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, 

contados da comunicação oficial; 

10.3.5. O atraso injustificado na entrega dos materiais no qual se compromete a contratada 

sujeitará esta a pagamento de multa moratória equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) sobre o valor da obrigação, limitada a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da 

administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas neste instrumento e na legislação vigente. 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

10.5.   Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no SICAF e, no que couberem às demais penalidades referidas no 

Capítulo IV, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

10.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 
11.1. Fica assegurado às partes contratantes o direito de rescindir o presente instrumento mediante 

prévio e expresso aviso a ser dado pela parte interessada; 

11.1.1. Em caso de rescisão contratual sem culpa da CONTRATADA, as parcelas vincendas 

serão exigíveis antecipadamente; 

11.2. Caracterizada a rescisão do presente contrato baseada no item anterior, as partes, mesmo 

assim, ficam obrigadas a cumprir as suas Cláusulas e Condições, até o fim do prazo estabelecido 

para rescisão, não eliminando nem atenuando as suas responsabilidades no cumprimento do 

disposto neste instrumento; 

11.3. O presente Contrato poderá ainda ser rescindido, mediante notificação, assegurado o direito 

à ampla defesa e ao contraditório, nos casos de: 

11.3.1. Omissão de Pagamento pela CONTRATANTE; e 

11.3.2. Inadimplência de qualquer das Cláusulas deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO 
12.1. O presente contrato será publicado de forma reduzida pela CONTRATANTE no Mural de 

Publicações da Prefeitura Municipal de Cametá, no diário oficial da União e em jornal de grande 

circulação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 
13.1. As partes elegem Foro da Cidade de Cametá, Estado do Pará, para dirimir quaisquer 

divergências decorrentes do presente pacto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 – Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva 

do acordo entre elas celebrado. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para todos os efeitos legais. 

 

Cametá, 15 de Março de 2022. 

  

 

 

______________________________________________ 
VICTOR CORREA CASSIANO 

PREFEITO MUNICIPAL DE CAMETÁ 

CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________________________ 
A S MIRANDA COMERCIO DE ALIMENTOS E SERVIÇOS DE TRANSPORTE EIRELI 

CNPJ sob o nº. 14.800.196/0001-03 

Arthur Siqueira Miranda 

CPF nº. 019.781.782-39 
CONTRATADO 
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